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Introdução

De  um  modo  geral,  os  sistemas  jurídicos  modernos  são  fundados  em  Constituições  e  a 
preocupação  universal  é  a  de  assegurar  a  efetividade  e  a  supremacia  de  suas  normas, 
especialmente  porque  estas  representam  os  valores  sociais  mais  caros  das  sociedades 
envolvidas.
A primeira forma de custodiar  documento tão precioso,  nos sistemas jurídicos de origem 
romano-germânica, foi a adoção do instituto da rigidez constitucional. Ou seja, a criação de 
mecanismos que tornassem sua alteração excepcional  e dificultosa em comparação com o 
procedimento de alteração de leis ordinárias, chegando, em alguns casos, a identificar um 
núcleo insusceptível de modificação, as chamadas cláusulas pétreas.
No entanto, o simples resguardar de alterações ao instrumento normativo superior não era 
suficiente para resguardar a supremacia dos preceitos constitucionais, foi preciso encontrar 
meio pelo qual todo o ordenamento jurídico lhe prestasse vassalagem, pelo qual o plexo nor-
mativo  inferior  não  desfigurasse  os  comandos  constitucionais  com regimes  incompatíveis 
com  os  propugnados  pela  mesma,  sob  pena  de  a  Constituição  deixar  de  apresentar  sua 
necessária feição imperativa. 
A concepção jurídica moderna pleiteava que a  Constituição fosse  o único fundamento de 
validade  das  normas  inferiores.  Em  razão  disso,  foi  necessário  constituir  o  controle  da 
constitucionalidade:  processo  de  “verificação  da  adequação  de  qualquer  ato  jurídico 
comissivo  (ou  omissivo)  à  Constituição”,  forma  de  constatar  a  “conformidade  ou  a 
desconformidade, a adequação ou a inadequação do ato jurídico ou da omissão do poder pú-
blico ante a Constituição, com o objetivo de, se desconforme ou inadequado, sanar-se o vício 
e  fazer  prevalecer  a  Norma  Fundamental”,  meio  de  “garantir  que  cada  norma  e  cada 
comportamento subordinados à Constituição lhe sejam conformes”1.
Assim nos ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho: “O controle da constitucionalidade é a 
garantia  sine qua non da imperatividade da Constituição. Onde ele inexiste ou é ineficaz, a 

1 Anna Cândida da Cunha Ferraz. Notas sobre o controle preventivo de constitucionalidade. Revista de Infor-
mação Legislativa. v. 36, n. 142, mar-jun 1999, p. 280.
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Constituição perde no fundo o caráter de norma jurídica, para se tornar um conjunto de meras 
recomendações cuja eficácia fica à mercê do governante, mormente do Poder Legislativo”2.
Somente  o  controle  da  constitucionalidade  garante,  em  termos  finais,  a  supremacia  da 
Constituição no ordenamento jurídico e a sua efetiva rigidez. Onde não exista tal controle, a 
Constituição será flexível, mais ainda, o legislador ordinário terá poderes ilimitados.
A validade de uma norma jurídica, portanto, passa a advir de sua adequação à norma hierar-
quicamente superior. Assim, no sistema jurídico moderno, todas as normas devem buscar seu 
suporte de validade na Constituição: compatibilidade entre os preceitos constitucionais e o 
acolhido nos dispositivos normativos inferiores.
Em princípio,  a  norma  jurídica  inferior  incompatível  com os  ditames  constitucionais  não 
deveria produzir quaisquer efeitos3. No entanto, em razão da segurança, da ordem e da paz 
social, a simples incompatibilidade não é suficiente para justificar o descumprimento de ato 
inconstitucional.  É  preciso  que  sejam  afastados  os  efeitos  dos  atos  inconstitucionais  em 
processos específicos previstos pela própria Constituição, sob pena de regredirmos à justiça 
pelas próprias mãos. E mesmo nestes processos específicos muitas vezes pode-se chegar a 
decisões de afastamento relativo dos efeitos, em prol de valores constitucionais superiores que 
estejam envolvidos.
Presumem-se constitucionais todos os atos até que sejam declarados inconstitucionais por um 
dos  procedimentos  aptos,  segundo a  Constituição,  para  tanto.  Tais  procedimentos  são  os 
meios de controle da constitucionalidade.
É  verdade  que  a  presunção  de  constitucionalidade  dá  aos  atos  jurídicos  produzidos  pelo 
Estado força descomunal e perigosa, mas o controle restaura a ordem devida.
Tal realidade apontada faz do tema “controle da constitucionalidade” ponto central não só do 
Direito Constitucional, mas de toda e qualquer discussão jurídica. A necessidade de analisá-lo 
com cuidado, portanto, parece-nos incontestável. 

1. Origem e Desenvolvimento do Controle da 
Constitucionalidade

1.1. Noção de Constituição

O conceito de Constituição é uma questão cultural e histórica, portanto compreensível quando 
inserido no movimento que o justifica, chamado constitucionalismo, movimento que busca a 
limitação do exercício do poder.  
A idéia de Constituição escrita, como instrumento de institucionalização política, não é fruto 
de algum doutrinador criativo, mas de precedentes históricos e teóricos concretos: dos pactos,  
forais e cartas de franquia (textos escritos destinados ao resguardo de direitos individuais de 
homem determinados, como a Magna Carta de 1215 e o  Petition of Rights de 1628); dos 
contratos de colonização (regras entre os colonizadores norte-americanos estabelecidas para 

2 Manoel Gonçalves Ferreira Filho. O sistema constitucional brasileiro e as recentes inovações no controle de 
constitucionalidade (Leis nº. 9.868, de 10 de novembro e nº. 9.982, de 3 de dezembro de 1999). In: Revista 
de Direito Administrativo nº. 220, abr./jun. 2000. p.  2.

3 Cf. Celso Seixas Ribeiro Bastos. Curso de Direito Constitucional. pp. 387-192.
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seu governo, como o Compact de 1620 e o Fundamental Orders of Connecticut de 1639); das 
leis  fundamentais  do  Reino  (invenção  francesa  de  leis  acima  do  monarca  referentes  ao 
exercício  e  a  transmissão do  poder,  incorporada pela  Inglaterra);  das  doutrinas  do  pacto 
social  (o povo pactua que se sujeita ao governante justo, controlado pela autoridade papal, 
pacto que assegura a paz de Hobbes ou os direitos naturais de Locke e Rousseau)4.
A doutrina iluminista e a filosofia liberal identificam a Constituição como um documento 
escrito e solene que organiza o Estado, que afasta o absolutismo com a separação dos poderes 
e a garantia dos direitos do homem. A Constituição apresenta, enfim, o sentido de uma or-
ganização jurídica fundamental, definidora da forma de Estado, do modo de aquisição e de 
exercício do poder5.
O termo “constituição” apresenta muitas facetas. Em sentido amplo, é a estrutura íntima de 
um ser. Em sentido material, é a positivação dos fatores reais de poder, é o conjunto de forças 
políticas,  econômicas e ideológicas que conformam a realidade social  de um determinado 
Estado, configurando a sua particular maneira de ser. Em sentido substancial, é definida pelo 
objeto de suas normas, que depende da cultura e do momento histórico de cada povo. Em 
sentido formal, é o texto aprovado pela força soberana do Estado com grau de supremacia 
hierárquica,  ou o simples  conjunto de normas que se situam num plano hierarquicamente 
superior  a  outras  normas.  Em  sentido  político,  é  o  conjunto  de  regras  que  definem  a 
titularidade  do  poder  soberano  e  as  formas  de  seu  exercício,  ou  a  decisão  política 
fundamental, decisão concreta de conjunto sobre o modo e forma de existência da unidade 
política (acepção de Carl Schimitt)6. Em sentido sociológico, é o reflexo das forças sociais 
que estruturam e determinam os poderes, ou a soma dos fatores reais de poder que regem o 
país, na acepção de Lassale. Ou, como apresenta Temer, conjunto de preceitos imperativos 
que dão a estrutura social a um grupo de pessoas em um determinado território7. Em sentido 
jurídico, norma pura, puro dever-ser, como aponta Hans Kelsen8. 
Por fim, na concepção estrutural,  que procura apresentar  conceito  abrangente  de todas as 
acepções anteriores: “A constituição é algo que tem,  como forma, um complexo de normas 
(escritas ou costumeiras); como conteúdo, a conduta humana motivada pelas relações sociais 
(econômicas, políticas, religiosas, etc.); como fim, a realização dos valores que apontam para 
o existir da comunidade; e finalmente, como causa criadora e recriadora, o poder que emana 
do povo”9.
De qualquer forma, ingênita à noção de Constituição é a idéia de que se trata de um do-
cumento que regulamenta os elementos constitutivos do Estado, o corpo e a estrutura do Esta-
do, a particular maneira de ser do Estado; bem como a idéia de que é um instrumento que fixa 
os limites de atuação estatal perante o indivíduo. 
Assim  sendo,  precioso  o  conceito  apresentado  por  Luiz  Alberto  David  Araujo  e  Vidal 
Serrano: “organização sistemática dos elementos constitutivos do Estado, através da qual se 
definem a forma e a estrutura deste, o sistema de governo, a divisão e o funcionamento dos 

4 Cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Curso de Direito Constitucional. p. 4-7.
5 Cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Curso de Direito Constitucional. p. 9.
6 Cf. José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 38.
7 Cf. Michel Temer. Elementos de Direito Constitucional. p. 17.
8 Cf. José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 38-39.
9 José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 39.
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poderes, o modelo econômico e os direitos, deveres e garantias fundamentais, sendo que qual-
quer outra matéria que for agregada a ela será considerada formalmente constitucional”10.
As Constituições já foram compreendidas como meros instrumentos de limitação do Estado. 
A Constituição era do Estado (Executivo e Legislativo), a sociedade era regida pelo âmbito 
privado.  Os  direitos  individuais  consagrados  eram declarações  que  desafiavam legislação 
integrativa para alcançar força normativa.
Hoje, as Constituições são documentos normativos do Estado e da Sociedade, são o espaço de 
luta  jurídica.  Constituem  hoje  NORMA  FUNDAMENTAL,  onde  não  há  dispositivo 
desprovido de normatividade.
Entenda-se por  norma, na trilha do pensamento de Müller, não o enunciado (texto) senão o 
modelo de ordenação resultante orientado para a concretização material (não há interpretação 
sem problema concreto  a  resolver)  e  constituído  pelo  enunciado  lingüístico  ou  programa 
normativo, e pelos dados reais ou domínio ou setor ou âmbito normativo. O resultado da ativi-
dade de concretização é a norma de decisão, que resolverá o caso concreto.
Entenda-se  por  fundamental o  reconhecimento  da  supremacia  de  suas  determinações 
(concepção que a história ocidental há muito reconhece, mas há pouco atribuiu-lhe conse-
qüências jurídicas) atrelado a existência de mecanismos que garantam esta qualidade.
Sua  supremacia  implica  na  necessidade  de  compatibilidade  de  todo ordenamento  às  suas 
disposições sob o prisma formal e material.
A Constituição é uma ordem material como quer Hesse, pois ao incorporar valores diz que o 
conteúdo do direito não pode deixar de ser atendido pela legislação infra-constitucional.
Ademais,  aponta  Hesse que a  Constituição é uma ordem aberta,  porque mantém uma in-
teração com a realidade, contém um “registro de aprendizagem”. A alta abstração de seus dis-
positivos atribuem-lhe capacidade para evoluir em seu significado e ajustar seu sentido às exi-
gências da realidade.

1.2. A Inconstitucionalidade e suas Espécies

Em um Estado Democrático de Direito, todo ato jurídico (em sentido amplo) pode e deve ser 
controlado em face de todo o ordenamento jurídico (controle da juridicidade). 
O ordenamento jurídico é  um conjunto  que,  embora uno, possui  uma diversidade de ele-
mentos escalonados em relação hierárquica.
A verificação  da  adequação dos  atos  jurídicos  (em sentido amplo)  aos  instrumentos  nor-
mativos pátrios é nomeada “controle da legalidade”. Por sua vez, a verificação da adequação 
dos atos jurídicos (em sentido amplo) ou de qualquer das espécies de atos normativos ao pró-
prio fundamento do ordenamento, à norma suprema, à Constituição, intitula-se “controle da 
constitucionalidade”.
Verificar a constitucionalidade supõe, no entanto, compreendermos seu anverso, o vício da 
inconstitucionalidade, o desvio da constitucionalidade.
Inconstitucional é atributo de ato ou omissão cujo conteúdo ou cuja forma contrapõe-se, de 
modo  expresso  ou  implícito,  ao  contemplado  na  Constituição  como  princípio  ou  como 
disposição.

10 Aut. Cit. Curso de Direito Constitucional. p. 3.
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A inconstitucionalidade é uma situação ou estado decorrente de um vício de contrariedade 
entre conteúdos normativos (material)  ou de desconformidade ou inadequação de procedi-
mentos de produção normativa (formal), que se estabelece entre o ocorrido e o prescrito nos 
preceitos ou princípios constitucionais.
O desvio da constitucionalidade pode se apresentar de diversas formas.

Inconstitucionalidade  Formal e Material

A Inconstitucionalidade Formal caracteriza-se pelo vício do processo de elaboração dos atos 
jurídicos (stricto sensu) ou pela falta de competência (orgânica), de poderes para produzir 
determinado  ato.  A  doutrina  identifica  também como inconstitucionalidade  formal  o  não 
atendimento  de  pressupostos  para  o  exercício  da  competência.  Por  exemplo,  a  falta  da 
relevância  ou  urgência  para  editar  Medida  Provisória  (art.  62  da  CF88);  a  ausência  da 
realização de plebiscito antes da criação de Municípios (Art. 18, §4º da CF88). 
A Inconstitucionalidade Material  reporta-se à compatibilidade do conteúdo de um ato e o 
conteúdo indicado pela Constituição.
Neste sentido,  relembramos que todas as disposições constitucionais têm força normativa, 
assim como os valores que podemos extrair do quadro constitucional,  a idéia de direito e 
justiça nela estampados.
Mesmo que a norma venha disciplinar matéria deixada a livre conformação do legislador, 
precisa, sob pena de inconstitucionalidade material, realizar os concretos fins constitucionais, 
e a realizá-los de modo apropriado, proporcional, razoável.
Para  alguns,  a  inconstitucionalidade  material  não  poderá  se  efetivar  nunca  perante  uma 
Constituição flexível, somente a inconstitucionalidade formal.
Filiamo-nos a  opinião diversa  apontada  por  Jorge  Miranda  (t.  II,  p.286),  pois  há  valores 
superiores mesmo na Constituição flexível. Assim, a inconstitucionalidade material pode se 
manifestar quando o Parlamento subverta princípios sem a intenção de modificar a Constitui-
ção.

Inconstitucionalidade Total ou Parcial

Se a incompatibilidade contaminar todo o ato ou parcela deste, a inconstitucionalidade afetará 
todo ou parcela do mesmo. Em geral, a inconstitucionalidade formal é total. Haverá casos em 
que  inconstitucionalidade  parcial  implicará  na  total,  seja  porque  as  disposições  restantes 
deixam de ter significado autônomo, seja porque perdem a justificação.

Inconstitucionalidade por Ação ou por Omissão

O direito constitucional clássico conhecia mecanismos de afastar o resultado da ação do poder 
público  desprovida  de  fundamento  constitucional.  No  entanto,  as  novas  concepções  de 
Constituição há muito incorporaram mecanismos que exigem a atuação estatal.
A partir de então falamos de Inconstitucionalidade por Omissão, que, em sentido jurídico-
constitucional, significa não fazer o que se está constitucionalmente obrigado a fazer. Além 
disso, a omissão parcial é possível perante o cumprimento parcial do dever constitucional.
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É claro que a inconstitucionalidade por omissão pressupõe a exigência, o dever constitucional 
de ação não cumprido ou cumprido parcialmente.
As competências constitucionais são um poder-dever, um poder cujo exercício é um dever11, 
ou mesmo um dever-poder, pois o poder é a vicissitude de um dever12.
A omissão  pode  ser  de  medidas  legislativas,  de  medidas  políticas  ou  de  governo,  ou  de 
medidas administrativas gerais.
A falta  de legislação altera o alcance do preceito,  paralisa a aplicação constitucional.  Tal 
paralisação é inconstitucional e decorre da omissão dos deveres legislativos do poder público. 
Note-se, por outro lado, que a ordem de legislar traz em si os limites conformadores da ação 
legislativa. Por isso, Jorge Miranda aponta o dever de fazer a lei e também o dever de fazê-las 
nos termos exigidos e em tempo útil.
O tempo útil pode ser indicado pela própria Constituição sob a forma de prazo. Nesse caso, 
durante o curso do prazo, qualquer inércia não caracterizará inconstitucionalidade. Se o texto 
constitucional não delimita prazo, tem-se por critério o prazo razoável. Para Flávia Piovesan, 
no tocante aos direitos e garantias fundamentais, a tolerância há que ser consideravelmente 
reduzida, visto que o §1º do artigo 5º da CF88 atribui-lhes a aplicabilidade imediata. 
A inércia absoluta de produção legislativa caracteriza a omissão legislativa total. A falta de 
ação nos termos exigidos pela Constituição caracteriza a omissão parcial. Trata-se de defi-
ciência ou insuficiência da produção legislativa quanto a algum aspecto do comando constitu-
cional ou algum dos seus destinatários (hipótese que pode trazer verdadeira incompatibilidade 
por ação, ao violar, por exemplo, o princípio da igualdade).
Vulnera-se  a  imperatividade  da norma constitucional  quando se  deixa  de fazer  o  que ela 
determina. Há omissão legislativa em sentido exato se não se cumpre um dever de legislar, 
não quando a simples faculdade de legislar não é exercida.
A  Constituição  de  1988  procurou  garantir  a  efetividade  das  normas  constitucionais  ope-
racionalizando dois instrumentos de controle da omissão inconstitucional: mandado de injun-
ção e ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Resguardou-se assim a prevalência 
dos comandos constitucionais, embora a omissão dos poderes constituídos na prática de atos 
impostos pela Lei maior e a omissão do Poder Executivo caracterizada pela não expedição de 
regulamentos de execução das leis seja remediada há tempos pelo Judiciário via mandado de 
segurança contra conduta comissiva, como já ressaltava Hely Lopes Meirelles.

Inconstitucionalidade Originária ou Superveniente

Originário é o vício que surge com o ato, superveniente é a inconstitucionalidade que surge 
devido  a  reforma  constitucional  (sempre  material,  nunca  formal)  ou  em  decorrência  de 
renovada  interpretação  ou,  ainda,  de  mudança  de  circunstâncias  fáticas.  Para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  a  inconstitucionalidade  superveniente  decorrente  de  reforma  trata-se  de 
questão de revogação (lei posterior revoga a anterior), não de inconstitucionalidade.

11 Cf. Tércio Sampaio Ferraz Júnior. Competências Tributárias Municipais. RDT n. 53, p. 83
12 Cf. Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo. 10ª ed. rev. atual. e ampl. SP: Ma-

lheiros, 1998, p. 86.
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Inconstitucionalidade Antecedente-Imediata ou Conseqüente-
Derivada

A inconstitucionalidade imediata decorre da violação direta da Constituição por ato ou norma. 
Derivada é a que decorre de efeito reflexo da imediata. Ou seja, a inconstitucionalidade de 
determinada norma atinge reflexamente as normas dependentes desta última.

Inconstitucionalidade Direta ou Indireta

A inconstitucionalidade direta ou expressa deriva de norma constitucional expressa, indireta 
de norma constitucional implícita.  A norma implícita, no entanto, deve poder ser indicada, 
pois  deriva  de um ou de mais  dispositivos.  Não se  trata  aqui  da violação do espírito  da 
Constituição.

1.3. Fundamentos do Controle da Constitucionalidade

Em reação às diversas formas de absolutismo, buscou-se a limitação e o controle do exercício 
do  poder  por  diversos  instrumentos  idôneos,  especialmente  pelo  império  da  lei  como 
expressão da vontade geral, pela separação dos poderes estatais e pelo reconhecimento de um 
catálogo de direitos humanos.
A este novo modelo de organização política regido por leis decorrentes de um regime de-
mocrático intitulou-se Estado Democrático de Direito, onde os poderes estão limitados por 
normas jurídicas de tal modo que se exclui a arbitrariedade de seu exercício.
Neste diapasão surge a idéia clássica de Constituição, código de normas que pretende limitar e 
controlar o exercício do poder, organizar o Estado e garantir os direitos dos homens. A partir 
de então, falar em Estado de Direito é falar em Estado Constitucional de Direito.
O Estado de Direito passa a supor a Constituição como norma básica e fundamental, a supor a 
superioridade, a supremacia da Constituição.
Ademais,  ao  estabelecer  as  fronteiras  do processo de  criação  das  normas,  a  Constituição 
torna-se o limite dos limites, suporte de validade de todos os demais atos jurídicos.
No entanto,  esta superioridade hierárquica só se tornou realidade ao se admitir  que o ato 
jurídico, normativo ou não, que violasse os preceitos constitucionais devia ser afastado.
A existência de mecanismos de fiscalização da subserviência às imposições constitucionais 
(mecanismos  de  controle  da  constitucionalidade)  foram,  e  ainda  são,  portanto,  a  coluna 
vertebral da concepção moderna de Estado de Direito.
Assim a superioridade da Constituição se manifesta: pela proteção que a mesma se dispensa, 
pela existência de procedimentos eficazes que garantam sua observância.
A garantia da adequação à Constituição é, portanto, a garantia institucional básica do Estado 
de Direito. Faltando esta conformidade, estes mecanismos de controle impedem a eficácia do 
ato que a desrespeitou. Assim, podemos afirmar que um Estado Constitucional de Direito é 
uma quimera se tal controle não é possível ou ineficaz.
Por muito tempo, na Europa, admitiu-se apenas a supremacia da lei federal perante a lei local. 
Não se cogitava conflito entre a Constituição e a lei federal. Por isso a Constituição Suíça de 
1874 previa um controle concentrado e difuso sobre as leis dos cantões, não sobre o direito da 
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federação (parâmetro apenas para o controle das normas anteriores à Constituição). Da mesma 
forma, o artigo 2º da Constituição de 1871 da Alemanha previa a supremacia das leis do 
Reich sobre o direito dos Länder, o que permitia aos juízes controlarem a constitucionalidade 
das leis dos Länder. O que foi previsto, da mesma forma, expressamente pela Constituição de 
Weimar de 1919 (artigo 13.1). Não havia supremacia da Constituição perante o direito do 
Reich ou da federação suíça.
A  idéia  de  supremacia  da  Constituição  é  obra  consolidada  pela  jurisprudência  norte-
americana,  e  pela doutrina  federalista,  embora desde a  antigüidade tenha sido aventada a 
superioridade de determinada  lei ou conjunto de leis perante as demais.
O direito ateniense possuia duas espécies normativas:  Nómos  e  Pséfisma. Os  nómoi  diziam 
respeito à organização da pólis, e eram alteráveis apenas excepcionalmente, em procedimento 
extremamente complexo que, inclusive, acarretava responsabilidade para o que propusesse 
alteração não acolhida. Os  nómoi  deviam ser fixos, pois refletiam, como afirmava Platão, a 
ordem jurídica  imutável  ou,  como afirmava Aristóteles,  algo acima das  mutáveis  paixões 
humanas, uma ordem natural que transcendia a ordem legal cambiante.
O juíz ateniense não estava obrigado a julgar segundo os  psefísmata  se estes fossem con-
trários aos  nómoi, pois estes prevaleciam sobre os outros, como apontava Demóstenes. Por 
sua vez, era inválido o pséfisma contrário aos nómoi e seu propositor estava sujeito a respon-
sabilidade penal em um ano pela ação pública de ilegalidade chamada grafi para nómon.
As nómoi, enfim, eram tidas como superiores às pséfisma. 
A concepção medieval do direito admitia duas ordens de normas: a do direito natural, superior 
e inderrogável e a do direito positivo, inspirada na primeira. Tal concepção atribuía ao direito 
natural origem divina, ou fundamento racionalista e imanentista (na natureza). Parafraseando 
Tomás de Aquino, a lei positiva que discordasse da lei natural não seria lei.
Esta concepções careciam, no entanto, de pouca concretude.
De qualquer  forma,  no  ancién régime  francês,  os  parlements (cortes  de justiça  de última 
instância) procuraram positivar este direito natural pelas leges imperii, as leis fundamentais do 
reino, inalteráveis inclusive pelo rei.
Esta positivação, porém, só se tornou definitiva com as modernas constituições rígidas que 
afirmam  princípios  naturais,  direitos  inatos  e  oferecem  garantias,  tutelas  efetivas  de  sua 
concreta aplicação.
É certo, porém, que as liberdades públicas em que se funda o Estado Constitucional Moderno 
enraiza-se nas conquistas jusnaturalistas.
Na Inglaterra, Sir Edward Coke, no séc. XVII, inaugurou doutrina que reconhecia aos juízes a 
função de assegurar a prevalência do  common law contra os arbítrios do legislador ou do 
soberano. Tal doutrina vigorou na Inglaterra até 1688, cedendo à supremacia do Parlamento. 
De qualquer forma, inspirou a judicial review, a supremacia do judiciário norte-americano.

Supremacia na jurisprudência norte-americana

A lei inglesa previa que qualquer corporação podia fazer somente o que lhe autorizava sua 
carta ou constituição própria. Assim a maior parte das colônias inglesas na América do Norte, 
constituídas como companhias comerciais,  eram regidas por cartas ou estatutos da Coroa. 
Estas cartas regulavam as estruturas jurídicas fundamentais das colônias e permitiam que elas 
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aprovassem suas próprias leis, desde que não contraditórias às leis do Reino, do Parlamento 
Inglês.
Em razão disso, em numerosos casos, o  Privy Council do Rei (Conselho Privado do Rei) 
decidiu que os juízes das colônias deviam aplicar as leis coloniais não contradiças às do reino, 
assim como anulou diversos atos das colônias contrárias às respectivas Cartas13.
Desta  forma,  a  supremacia  do  Parlamento  que serviu  na  Inglaterra  para  afastar  a  análise 
judicial das leis, nas colônias foi instrumento do fortalecimento do Judiciário, do controle ju-
dicial da validade das leis (frente às leis do reino).
Em 1776, com a independência das Colônias, estas adotaram suas Constituições e o Judiciário 
continuou o que já estava acostumado a fazer, a julgar a validade das leis, mas agora frente a 
suas próprias Constituições, o que ocorreu nos casos Holmes Wealth x Walton, em 1780, da 
Corte Suprema de New Jersey; e Commonwealth x Cato, em 1782, da Corte de Virgínia14. 
Estes  esboços  vagos  de  supremacia  atingiram,  no  entanto,  forma  mais  delineada  com  a 
Constituição federal norte-americana, ancorada no estofo teórico de Siéyès (poder constituinte 
da nação como manifestação da suprema autoridade), John Locke e Hamilton (lei fundamen-
tal).
Assim a Constituição norte-americana expressou-se: art. VI, §2º: “a Constituição e as leis que 
se fizerem com base nela (...) serão a lei suprema do país; e os juízes dos diversos Estados es-
tarão vinculados a ela, não obstante qualquer disposição em contrário inserta na Constituição 
e nas leis dos Estados”.
Supremacia que foi ressaltada na primeira emenda: “o Congresso não poderá fazer nenhuma 
lei  que tenha por objeto  estabelecer  uma religião ou proibir  seu livre  exercício,  limitar  a 
liberdade de reunir-se pacificamente, ou de apresentar petições ao governo”.
É certo que os Estados Unidos não foram voz única na luta pela supremacia constitucional. 
Na França, por exemplo, a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, impunha 
a obrigação de obediência à Constituição. Por sua vez, a Constituição francesa dizia: as leis 
civis serão revisadas e reformadas pelo legislador e haverá um código geral das leis reunidas, 
claras e ajustadas à Constituição.
De qualquer forma, a supremacia  da Constituição e a concepção moderna de Estado De-
mocrático de Direito, resultaram na necessária constituição do controle da constitucionalida-
de, pois o “princípio da supremacia requer que todas as situações jurídicas se conformem com 
os princípios e preceitos da Constituição”15.
Neste  sentido,  magistral  é  Mauro  Cappelletti,  ao  afirmar  que  “a  grande  'descoberta'  do 
pensamento  moderno  está  nas  Cartas  Constitucionais,  entendidas  como  a  lex  superior, 
vinculatória até para o legislador.”16 Mais ainda, que a grande novidade está em “transformar 
a imprecisão e a imóvel estaticidade daquelas fórmulas e a inefetividade daquela prevalência 
em uma efetiva e dinâmica e permanente “concretização”, através da obra de um intérprete 
qualificado – o juiz,  ou,  nos  sistemas mais  recentes,  o  especial  juiz  constitucional.  Aqui, 

13 Cf. Pinto Ferreira. Curso de Direito Constitucional. p. 421.
14 Cf. Mauro Cappelletti. O Controle Judicial de Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado. 2ª ed. p. 

62 e ss.
15 José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. p. 46.
16 Mauro Cappelletti. O Controle Judicial de Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado. 2ª ed. p. 10.
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verdadeiramente, o gênio dos homens atingiu o seu vértice.” 17

Supremacia e Federalismo

A Supremacia da Constituição moderna também advém da doutrina federalista, visto que se 
criou, de imediato, em todos os países que adotaram esta forma de organização do Estado, a 
supremacia da lei federal perante a lei do ente federado. Para garantir a repartição de compe-
tência a Constituição é tida como superior às leis dos entes federados.
Conjugando os ensinamentos de Michel  Temer e Luiz Alberto David Araújo,  poderiamos 
afirmar que três requisitos são necessários para a caracterização da Federação: a) a descentra-
lização política com a conseqüente repartição constitucional de competências que cria duas 
ordens jurídicas (subsistemas integrados): uma geral e outra parcial; b) a participação das von-
tades parciais na formação da vontade geral (aqui o Senado torna-se órgão assegurador do 
equilíbrio dos interesses federativos); e c) a auto-organização legislativa, executiva e judiciá-
ria em Constituições próprias (ordem jurídica parcial). 
Por outro lado, estes requisitos são mantidos por três outros elementos:  a) a rigidez cons-
titucional (constatada em nossa Constituição no confronto dos arts. 60 e 61; do arts. 60, §2º e 
47; ou na leitura do art. 60, §4º, inc. I); b) existência de órgão constitucional incumbido do 
controle da constitucionalidade das leis e da obediência à repartição de competências (em nos-
so Texto Maior: arts. 102, I, a; 102, III, a, b, c; 102, §2º); e c) indissociabilidade dos entes fe-
derados garantida pela intervenção federal.
Para que o pacto federativo de divisão de competências seja mantido, seja sólido, a doutrina 
diz que é preciso que esta divisão de atribuições não possa ser alterada facilmente. Em razão 
disso, deve constar da Constituição: “A simples divisão de competências entre várias ordens 
parciais,  feita  em nível  de lei  comum,  jamais  será  elemento  caracterizador  da Federação, 
porque aquele que as conferiu poderá retirá-las sem qualquer peço superior”18.
Para que o pacto seja mais duradouro quer-se que a Constituição seja escrita e rígida, pelo 
menos no atinente ao ajuste federativo.  Para Michel Temer,  a flexibilidade traria a possi-
bilidade do Estado federal ser transmudado. A rigidez deve ser tal que torne imutável esta ma-
téria. 
Importa ainda que haja na federação órgão neutro que controle a repartição constitucional de 
competências, como já apontava Bobbio em seu dicionário de Política.

Supremacia e Consciência Constitucional

A real supremacia da Constituição depende de sua eficácia social (efetividade), imprescinde 
de uma certa “consciência constitucional”, de um modo peculiar de cuidar e compreender a 
constituição.
As primeiras Constituições eram vistas como meros documentos políticos, não vinculavam o 
Judiciário, nem o cidadão. Não havia no séc. XVIII e XIV, salvo nos EUA, a consciência de 
que as leis derivavam da Constituição. Não havia a dita “consciência constitucional”.
A consciência  da  necessidade  de  garantia  de  seus  princípios  e  preceitos,  da  “vontade  de 

17 Aut. Cit. Ob. cit. p. 12.
18 Michel Temer. Elementos de Direito Constitucional. p. 61.
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constituição” como prefere Hesse, é pressuposto da supremacia.

1.4. Modelo do Judicial Review

A Revolução francesa substituiu o governo dos homens pelo governo das leis. Nesta acepção 
o papel  do Parlamento  era o supremo. Assim,  não possuía  o Judiciário  europeu qualquer 
possibilidade de questionar as leis, apenas deviam aplicá-las, pelo juízo de subsunção, aos 
casos concretos.
Foi nos EUA que a Constituição deixou o ranço meramente programático francês e ganhou 
supremacia  efetiva,  com  a  possibilidade  do  Judiciário  afastar  a  aplicação  da  lei  que  a 
contrariasse.
A  construção  da  doutrina  do  “judicial  review”  norte-americano  ancorou-se  na  acepção 
jusnaturalista de Locke, nas contendas de independência da Inglaterra que primavam pela lei 
local, na obra “O Federalista” e consolidou-se na decisão do juiz Marshall no caso Marbury x 
Madison, em 1803, que deu vida ao disposto nas Constituição Norte-Americana (artigo VI, 2).
A influência  de  Alexander  Hamilton  é  magistralmente  apresentada  por  Zeno Veloso19 da 
seguinte forma:

“Após a aprovação da Constituição dos Estados Unidos, em 1787, na Convenção de 
Filadélfia, havia necessidade de o texto ser ratificado, e Alexander Hamilton,  John 
Jay e  James Madison produziram vários ensaios sobre o documento, analisando-o 
sob diversos aspectos, sendo esse trabalho doutrinário dirigido ao povo do Estado de 
Nova  York,  defendendo  a  aprovação  da  Constituição  e,  consequentemente,  da 
União. Esse material, posteriormente, foi reunido num livro – The Federalist – que, 
por seu conteúdo e significado histórico, é um verdadeiro monumento da literatura 
constitucional.

No ensaio  LXXXVIII,  escrito  por  Hamilton,  examinando  o  Poder  Judiciário  do 
governo  proposto,  o  autor  expõe  que  não  há  proposição  que  se  apóie  sobre 
princípios mais claros do que a que afirma que todo ato de uma autoridade delegada, 
contrário aos termos do mandato segundo ao qual se exerce, é nulo:

“Portanto, nenhum ato legislativo contrário à Constituição pode ser válido. Negar 
isto equivaleria a afirmar que o mandatário é superior ao mandante, que o servidor é 
mais que seu amo, que os representantes do povo são superiores ao próprio povo e 
que os homens que trabalham em virtude de determinados poderes podem fazer não 
só o que estes não permitem, como, inclusive, o que proíbem”.

Em seguida, Hamilton expõe que uma Constituição é, de fato, uma lei fundamental, 
e assim deve ser considerada pelos juízes, a quem cabe determinar seu significado, 
assim como o de qualquer lei que provenha do corpo legislativo: “E se ocorresse que 
entre  as  duas  existisse  uma  discrepância,  deverá  ser  preferida,  como  é  natural, 
aquela que possua força obrigatória e validez superiores; em outras palavras, deverá 
ser preferida a Constituição à lei ordinária, a intenção do povo à intenção de seus 
mandatários”,  explicando  que  esta  conclusão  não  supõe,  de  nenhum  modo,  a 
superioridade do Poder Judiciário sobre o Legislativo:

“Somente significa que o poder do povo é superior a ambos, e que onde a vontade 
da legislatura, declarada em suas leis, se acha em oposição com a do povo, declarada 
na Constituição,  os juízes  deverão ser  governados  pela última,  de preferência  às 
primeiras. Deverão regular suas decisões pelas normas fundamentais e não pelas que 
não o são” (O federalista. Trad.  Reggy Zacconi de Moraes. Rio de Janeiro: Ed. 
Nacional de Direito, 1959, p. 312)”.

19 Zeno Veloso. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. p. 38-39.
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A partir  da concepção norte-americana,  todo juiz  passa a  ter  o  poder  de verificar  a  con-
formidade com a Constituição e afastar a aplicação de ato contrário a mesma no caso concre-
to.
O disposto no artigo VI, cláusula 2º, da Constituição Federal norte-americana de 1787 e a 
interpretação que se deu a tal dispositivo, em especial na decisão do caso Marbury x Madison, 
em 1803, pelo juiz Marshall, marcaram dois pontos essenciais para a visão jurídica moderna: 
a) supremacia da Constituição; b) poder-dever dos juízes de negar aplicação às leis contrárias 
à Constituição. 

“Há apenas duas alternativas -  muito claras para serem discutidas: ou a Constituição 
controla qualquer lei  contrária a ela,  ou a  legislatura  pode alterar a Constituição 
mediante  uma  lei  ordinária.  Entre  tais  alternativas,  não  há  meio  termo:  ou  a 
Constituição é a lei suprema, inalterável por meios ordinários, ou se encontra no 
mesmo nível das lei, e, portanto, como qualquer delas, pode reformar-se ou deixar-
se  sem efeito  sempre  que  o  congresso  [assim]  entender.  Se  é  certa  a  primeira 
alternativa, então uma lei contrária à Constituição não é lei; mas se, ao contrário, é 
verdadeira a segunda, então as Constituições escritas são intentos absurdos do povo 
para limitar um poder ilimitável por natureza. (...) [É] princípio, pressuposto, por ser 
essencial a todas as Constituições escritas, que uma lei contrária à Constituição é 
nula; e que as cortes, assim como os outros departamentos, estão vinculados a este 
instrumento” (Estados Unidos. Marbury v. Madison, 5 U.S. (1 Cranch) 137 (1803)20.

Embora o controle judicial  norte-americano atinja os atos normativos federais, estaduais e 
municipais e possa ser exercido por qualquer juiz, na prática apresenta-se mais concentrado. 
Vejamos: “Importante salientar que apesar de o controle difuso permitir a todos os juízes e tri-
bunais a declaração incidental de inconstitucionalidade da lei contrária à Constituição, somen-
te em casos excepcionalíssimos o juiz norte-americano de 1º grau exerce essa competência, 
que de resto acaba sendo reservada, na prática, para os tribunais superiores”21. 
Assim comenta também Thomas Cooley: “se o tribunal perante o qual a questão se apresenta 
não é de última instância em relação a mesma, deve-se esperar que proceda com cautela e 
circunspecção, mais do que no comum, e que se abstenha, completamente, de declarar a nu-
lidade de uma lei, a menos que se trate de casos de extraordinária clareza, e especialmente se, 
sem sério detrimento da justiça, a decisão puder ser retardada, até que o tribunal de categoria 
superior tenha ocasião de se pronunciar sobre o caso. Outros podem haver em que, por inad-
vertência ou caso fortuito, uma lei que haja passado por todos os trâmites exigidos para a sua 
validez seja, não obstante isso, evidente e inquestionavelmente nula; mas, exceto esses casos, 
o fato de um magistrado de categoria inferior, que só exercendo uma jurisdição policial ou ou-
tra limitada, se irrogar a competência de proferir decisões acerca da legislação de um Estado 
ou país, declarando-a inconstitucional (invalid) só pode ser ridículo”22.
De qualquer forma, o controle judicial norte-americano foi incorporado em diversos países, 
inclusive nos que propugnam o controle concentrado.
Na Alemanha, se o  juiz,  perante a questão incidental,  entendê-la constitucional decidirá o 
caso. Achando inconstitucional, no entanto, suspenderá o processo e submeterá a questão de 
inconstitucionalidade  (Richterklage)  ao  Tribunal  Constitucional.  Por  outro  lado,  se  a 
interpretação do juiz for pela constitucionalidade e o Tribunal  já tiver se manifestado em 

20 Cf. José Adércio Leite Sampaio. A constituição reiventada pela jurisdição constitucional. p. 32.
21 Alexandre de Moraes. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. p. 1333.
22 Thomas Cooley. Princípios... p. 142. APUD Alexandre de Moraes. Constituição do Brasil interpretada e le-

gislação constitucional. p. 1333.
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sentido diverso, a questão também será encaminhada para o mesmo.
O regimento interno do Tribunal constitucional alemão (§80, alínea 2) requer que o pedido de 
encaminhamento da questão inconstitucional seja acompanhado da indicação da existência de 
dependência da decisão do caso com relação à questão, bem como que haja indicação de qual 
norma superior é atingida.
Na  Suíça,  ao  lado  de  um  sistema  quase  concentrado,  há  o  poder-dever  dos  juízes  não 
aplicarem leis cantonais que contrastem com a Constituição Federal (seja por recurso, seja de 
ofício). Não há, no entanto, o controle das leis federais.
No Canadá, seis das dez províncias adotam a possibilidade de suspender o processo e obter 
decisão inapelável da Corte Suprema sobre questão prejudicial (não se espera o recurso para 
decidir em última instância).
A Itália teve experiência com o sistema difuso de 1948 a 1956, antes do funcionamento da 
Corte (art. VIII, §2º das disposições transitórias)
As Cortes Romenas e Gregas,  no início do séc.  XX recusavam-se a aplicar leis  inconsti-
tucionais. 
Em Portugal, a Constituição (art. 63 da Constituição de 1911) dava o poder de não aplicação 
de dispositivos inconstitucionais às cortes. Hoje, os artigos 204 e 207 incorporam o judicial  
review.
Em qualquer das formas adotadas de controle judicial, sua existência ancora-se nas seguintes 
razões: é função de todo juiz interpretar as leis para aplicá-las aos casos concretos; quando 
duas  disposições  contrastam,  o  juiz  deve  aplicar  a  prevalente;  lex  superior  derogat  legi  
inferiori; se ambas disposições têm a mesma hierarquia: lex posterior derogat legi priori; ou 
lex specialis derogat legi generali.
A crítica que sofre o sistema difuso é a convivência com conflitos de interpretação entre os 
órgãos judiciários, pois todos são intérpretes da Constituição, o que traz incerteza ao direito; 
bem como o fato de que apesar de já obtida a não aplicação por declaração de inconstitucio-
nalidade em determinado caso, todos os interessados precisam ajuizar ação, instaurar novo 
processo, pois a decisão no sistema difuso tem eficácia apenas entre os litigantes.
Os EUA resolveram este  inconveniente  com a doutrina  do  stare  decisis,  de modo que o 
julgamento de inconstitucionalidade efetivado pela Supreme Court acaba por assumir eficácia 
erga omnes, embora em casos excepcionais a Court mudou de entendimento e reviveu deter-
minada lei.
Na Suíça, o Tribunal Federal Suíço (órgão supremo da Justiça) pode, além do caso concreto, 
anular com eficácia erga omnes a lei cantonal considerada inconstitucional.
A necessidade de um órgão que pudesse dar eficácia  erga omnes  às questões de constitu-
cionalidade das leis, trouxe a concentração do controle em órgão judiciário mais alto através 
de impugnações e recursos.
A limitação ao caso, no entanto, possui suas vantagens. É relevante para que diminuam as 
pressões políticas de terror (sem isso o país quebrará!) e prevaleça o direito. Nesta via, as 
razões do príncipe cedem mais facilmente às razões da justiça23.

23 Cf. Bruno Noura de Moraes Rêgo. Ação rescisória e a retrotividade das decisões de controle de constitucio-
nalidade das leis no Brasil. p. 295-297.
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1.5. Modelo político-jurisdicional austríaco

Enquanto nos EUA a doutrina do  judicial review consolidou o controle difuso, a doutrina 
Kelseniana consolidou o controle concentrado e abstrato das normas no direito europeu.
Em 1920,  as  Constituição  da  Tchecolosváquia  (29/02/1920)  e  Austríaca  (01/10/1920)  es-
tabeleceram órgãos  de  jurisdição  constitucional  concentrada,  embora  a  via  incidental  não 
tenha sido desconsiderada nestes países. 
Na Constituição de 1920, somente por ação especial  podiam o governador federal ou go-
vernador dos länder argüir diretamente a inconstitucionalidade. Com a reforma da Constitui-
ção Austríaca de 1929 permitiu-se que os juízes dos Tribunais Superiores (civil, penal e admi-
nistrativo) pudessem acudir ao Tribunal Constitucional para dirimir dúvidas constitucionais.
O  Tribunal  de  Garantias  Constitucionais  da  2ª  República  Espanhola  seguiu  o  exemplo, 
ampliando a possibilidade a qualquer órgão judicial (Constituição Espanhola de 1931).
O Tribunal Constitucional Austríaco foi dissolvido em 1938 com a anexação alemã da Áustria 
e  restabelecido  em  1945  com  a  ampliação  do  incidente  para  a  segunda  instância  (judi-
cialização do tribunal constitucional).
A Constituição Italiana de 1947 e a alemã de 1949 (art. 100.1) legitimaram todos os juízes 
para a submeter a questão incidental à Corte Constitucional.
Pela  via  principal,  o  governo  central  e  regional  italiano,  o  governo  federal  e  dos  länder 
alemães estão legitimados.
Diverso  na  Alemanha  é  a  possibilidade  do  indivíduo  lesado  imediatamente  em  direito 
fundamental poder acolher à Corte Constitucional.
As razões que justificam a adoção do controle concentrado, em prejuízo do difuso, residem na 
doutrina da supremacia da lei e na nítida separação dos poderes em que se exclui a pos-
sibilidade do juiz avaliar a validade da lei.
Os juízes, nestes sistemas, devem ter sempre como boas as leis existentes, perante a dúvida 
devem  suspender  o  processo  para  argüir  a  questão  constitucional  perante  o  Tribunal 
Constitucional (assim se opera na Itália e na Alemanha).
Busca-se no concentrado, na verdade, solução intermediária para não ofender a separação dos 
poderes: afasta-se o poder dos juízes e concede-se o poder a apenas um órgão com funções 
jurisdicionais.
É certo que o difuso exclusivo tem a limitação de determinadas  questões  abstratas nunca 
serem analisadas. Por sua vez, o concentrado traz o risco da atuação política ao invés de juris-
dicional.

1.6. Modelo político francês

Na França, a supremacia parlamentar permanece, nenhum juiz analisa a constitucionalidade 
material.
O Conselho Constitucional faz apenas o controle preventivo, no seio do processo legislativo 
(criado na Constituição francesa de 1958).
Texto legislativo definitivamente elaborado, mas ainda não promulgado, é encaminhado pelo 
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Presidente, Primeiro Ministro, Presidente do Senado ou da Assembléia Nacional, ao Conselho 
Constitucional.
O Conselho  Constitucional  manifesta-se  sobre  a  conformidade  à  Constituição.  Se  o  pro-
nunciamento, por maioria de votos, for pela inconstitucionalidade, a lei não poderá ser pro-
mulgada.
As  leis  concernentes  à  organização  dos  poderes  públicos  necessitam  a  manifestação  do 
Conselho. Nas demais, não há obrigatoriedade.
O Conselho é composto pelos ex-presidentes da República  e  de outros nove membros:  3 
nomeados pelo Presidente, 3 pelo Presidente da Assembléia Nacional e 3 pelo Presidente do 
Senado.
Não se  trata propriamente de um instrumento de controle da constitucionalidade da lei, mas 
de um ato do procedimento de formação da lei. O parecer emitido pelo Conselho insere-se no 
iter (caminho) da formação da lei.
Assim sendo,  por  ter  o  processo de  formação  da  lei  uma natureza  política,  diz-se  que o 
controle de constitucionalidade das leis na França é de natureza política, embora também de 
natureza jurídica, pois o parecer do conselho é uma análise jurídica e não mera avaliação da 
oportunidade política, sem assumir, no entanto, o caráter de julgamento em sentido jurisdicio-
nal.
Superadas estas questões, a realidade é que esta espécie de controle é muito limitada, pouco 
operante e quase ineficaz, pois sua limitação temporal (antes da promulgação) impede análise 
do caráter dinâmico e evolutivo tanto da lei ordinária quanto da própria norma constitucional. 
Impossível é a previsão ab initio de cada significado possível da norma.
Tais razões explicam a pouca importância prática deste sistema francês espelhado na exígua 
quantidade de casos que foram submetidos a este Conselho.
Há, porém, razões históricas para evitar o controle judicial na França.
O preconceito com o judiciário na França é muito antigo e compreensível, visto que antes da 
revolução comportou-se como verdadeira marionete do absolutismo.
O poderio do soberano era tamanho que podia promover “demande en cassation” para anular 
sentenças proferidas pelos  parlements (órgãos judiciais de última instância) em dissonância 
com as ordenações régias.
A exclusão do controle judicial  das leis na França funda-se na concepção absoluta de se-
paração de poderes, onde torna-se inoportuna qualquer interferência judicial na atividade le-
gislativa.
Em nosso ver, como a Constituição é limite  de poder, é garantia dos direitos,  controlar a 
constitucionalidade, que é controlar sua efetividade, é o único meio de tornar o poder limitado 
e a efetividade dos direitos. Ademais, o controle judicial não configura desrespeito à vontade 
popular emanada pelos órgãos eleitos, pelo contrário, caracteriza proteção da vontade popular 
constituinte, ou seja, garantia das intenções mais básicas do povo.
De qualquer forma, a ideologia revolucionária francesa, ancorada nos escritos de Rosseau e 
Montesquieu, propugnava a onipotência da lei positiva (pois advém da vontade suprema da 
assembléia popular) e a rígida separação de poderes.
O juiz era um mecânico aplicador da lei, não seu intérprete. A lei é a lei e não o que os juízes 
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pensam que é a lei.
Para garantir a integridade ao cânone da separação dos poderes, criou-se em 1790 o Tribunal 
de Cassação (órgão do poder legislativo) como órgão responsável pela interpretação das leis, 
pois esta não poderia recair em poder diverso do legislativo.
Quando houvesse sentença contraditória ao texto da lei, o Tribunal, provocado ou de ofício, 
podia solicitar novo juízo (giudice di rinvio) que uma vez não acolhendo a censura tornava 
necessário o encaminhamento (référe obligatoire) ao Corpo Legislativo para a emissão de 
decreto de interpretação da lei, antes do terceiro juízo.
Com o Código de Napoleão reconheceu-se aos juízes o poder de interpretar e a “Cour de 
Cassation” tornou-se órgão judicial.
Com a  lei  de  1º  de  abril  de  1837 extinguiu-se  o  référe  obligatoire  e  estipulou-se  que  a 
contrariedade entre o primeiro giudice di rinvio e a Cour implicava em manifestação da Cour 
vinculante para o segundo juízo. A questão restringiu-se, no entanto, a questão da legalidade e 
não mais a questão constitucional.
Hoje,  no entanto,  admite-se o controle judicial  da inconstitucionalidade formal  na França, 
visto que pode o juiz verificar se de fato são leis os dispositivos que fundam o pedido24. 
Em decorrência do artigo 37.2 da Constituição francesa de 1958, existe inclusive um controle 
repressivo  abstrato  sobre  a  repartição  de  competências  entre  Governo  e  Parlamento.  A 
repartição de competências entre as matérias sujeitas à lei e ao regulamento provocou o sur-
gimento na França de um controle de constitucionalidade formal das leis25.
Ao lado do controle judicial,  a Itália conhece duas formas de controle político.  Uma que 
pertence ao governo central em relação às leis regionais (art. 127, §§ 1º a 3º). Outra, perten-
cente ao Presidente da República, que pode suspender a promulgação de leis aprovadas pelo 
Parlamento solicitando, em mensagem motivada, nova deliberação (art. 74, §2º).
No Canadá, Índia, Noruega, Finlândia, e cerca de 10 estados do EUA, podem os legislativos 
ou executivos solicitar parecer da  Supreme Court  (advisory opinions). Trata-se de consulta 
política-institucional de efeitos práticos semelhantes ao controle político francês.

Contexto da Separação dos Poderes

A contenção do poder é a finalidade pela qual se põe a doutrina da separação dos poderes. 
Trata-se de mecanismo, de instrumento de restrição do abuso do poder, que tornou-se idéia 
tão arraigada em nossa cultura,  como aponta Karl  Loewenstein em sua Teoria da Consti-
tuição, que dificilmente encontraremos sucedâneo.
É claro que a complexidade da vida política moderna traz novas questões, novos aspectos (tais 
como, o bicameralismo, o multipartidarismo, a divisão vertical de competências federativas), 
mas a doutrina formulada por Montesquieu continua apresentando indicativos válidos, como 
indica Anna Cândida da Cunha Ferraz26. Não se pode dizer que a formulação originária não 
indicava  o  conceito  norte-americano  de  checks  and  balances,  nem que  já  se  supunha  a 

24 Cf. Mauro Cappelletti. O Controle Judicial de Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado. p. 127.
25 Cf. Louis Favoreu. Informe general introductorio. In: vários autores. Tribunales constitucionales europeus y 

derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1984..
26 Cf. Aut. Cit. Conflito entre poderes – O poder congressual de sustar atos normativos do Poder Executivo.
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possibilidade de interferências e colaboração entre os poderes.
Falar na separação dos poderes é o mesmo que se referir aos mecanismos de interdependência 
e controle recíproco entre os poderes. Mesmo no exercício de suas funções predominantes, os 
outros poderes são chamados a intervir. Por isso, são independentes e harmônicos entre si.
Nossa realidade aponta para o agigantamento do Poder Executivo, com o crescimento de sua 
independência  dos  outros  poderes,  em especial  cresce  a  possibilidade  de elaborar  normas 
gerais através das medidas provisórias. Neste sentido, Clèmerson Merlin Clève escreveu: “O 
parlamento monopolizador da atividade legiferante do Estado acabou. Ele deve continuar le-
gislando, é verdade. Mas a função legislativa será, no Estado Contemporâneo, dividida com o 
Executivo”.
Mais grave é, no entanto, o esvaziamento da representação popular para a elaboração das leis, 
visto que o Executivo desempenha outra espécie de representação.
Por sua vez, o Poder Legislativo tem assumido com mais relevo sua função fiscalizatória 
(primeira função admitida na casa dos representantes que podia inclusive redirecionar a ação 
política, e que somente após a Revolução Francesa assumiu a função normativa), linha endos-
sada por nossa atual Constituição (arts. 49, X; 50; 50, §2º; 58, §2º, III 58, §2º, V; 58, §3º).
Assim sendo, não podemos dizer mais que a função legislativa do Executivo é atípica.  O 
mesmo aplica-se a função fiscalizatória do Legislativo.
Seja como for, podemos até simpatizar com eventual desatualização da doutrina da separação 
dos poderes. No entanto, a idéia que presidiu sua concepção, a limitação do poder, permanece 
mais atual do que nunca.
Convém apenas esclarecer, agora, que a atividade fiscalizatória do Poder Legislativo engloba 
duas realidades diversas, o controle ordinário (CF88: arts. 48, IX, 50, 70 e ss.) e a inves-
tigação extraordinária (CPI).
No contexto da reformulação da doutrina da separação dos poderes e do aperfeiçoamento da 
doutrina dos freios e contrapesos, devemos analisar com olhar crítico a posição francesa que 
afasta  o  Poder  Judiciário  do controle  da  constitucionalidade.  De certa  forma,  o  exercício 
jurisdicional do controle é novo aperfeiçoamento aos freios e contrapesos, bem como instru-
mento que assegura a soberania popular, pois a vontade popular constituinte está a se defen-
der.
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2. Modelo Brasileiro do Controle da Constitucionalidade

2.1. Evolução histórica do controle da constitucionalidade no Brasil

Constituição Política do Império do Brasil, de 24.03.1824

Na Constituição Imperial  de 1824 incorporavamos a concepção inglesa da supremacia  do 
parlamento e francesa da supremacia da lei. O artigo 13 estatuia que a Assembléia Geral exer-
cia o Poder Legislativo: tinha competência não só para fazer leis, como para interpretá-las, 
suspendê-las e revogá-las (art. 15, inc. 8º). Por sua vez, a Constituição nomeava a Assembléia 
Geral a guardiã da Constituição (art. 15, inc. 9º)27. Pimenta Bueno e Rodrigues de Souza en-
xergam nestes dispositivos forma incipiente de controle da constitucionalidade28.

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 
24.02.1891

A  Constituição de 1891 foi  a primeira a agasalhar  o controle judicial  difuso no Brasil  já 
previsto no Decreto n. 848, de 1890.
Da letra da Constituição constatamos que a validade de atos ou leis estaduais em face da 
Constituição Federal podia ser analisada na Justiça Estadual. A Justiça estadual podia, portan-
to, declarar a inconstitucionalidade de atos ou leis estaduais em face da Constituição Federal e 
suas decisões eram finais (artigo 61). Se os órgãos judiciais de última instância dos Estados, 
no entanto, considerassem constitucionais tais atos ou leis estaduais, caberia recurso ao STF29 

(disposição semelhante ao do Decreto n. 848). 
Por outro lado, todas as causas fundadas em dispositivos da Constituição Federal30 seriam 
analisadas pela Justiça Federal, sendo passíveis suas decisões de recurso ao STF (artigo 59, 
2).
De qualquer forma, o controle judicial difuso instalou-se de forma efetiva no Brasil, com a 
Lei federal nº 221, de 20.11.1894, que estabeleceu em seu artigo 13, §10º: “Os juízes e tri-
bunais apreciarão a validade das leis e regulamentos e deixarão de aplicar aos casos correntes 
27 Constituição de 1824  : Art. 13 - O Poder Legislativo é delegado à Assembléia Geral com a sanção do Impera-

dor. Art. 14 - A Assembléia Geral compõe-se de duas Câmaras: Câmara de Deputados e Câmara de Senado-
res ou Senado. Art. 15 - É da atribuição da Assembléia Geral: (...) 8.º) Fazer leis, interpretá-las, suspendê-las 
e revogá-las. 9.º) Velar na guarda da Constituição, e promover o bem geral da Nação.

28 Cf. Sylvio Motta & William Douglas. Controle da Constitucionalidade. p.42.
29 Constituição de 1891  : Art. 59 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: (...) § 1º - Das sentenças das Justiças 

dos Estados, em última instância, haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal: (...) b) quando se contes-
tar a validade de leis ou de atos dos Governos dos Estados em face da Constituição, ou das leis federais, e a 
decisão do Tribunal do Estado considerar válidos esses atos, ou essas leis impugnadas.

30 Constituição de 1891  : Art. 60 - Compete aos Juízes ou Tribunais Federais, processar e julgar: a) as causas em 
que alguma das partes fundar a ação, ou a defesa, em disposição da Constituição federal; b) todas as causas 
propostas contra o Governo da União ou Fazenda Nacional, fundadas em disposições da Constituição, leis e 
regulamentos do Poder Executivo, ou em contratos celebrados com o mesmo Governo; (...) § 1º - É vedado 
ao Congresso cometer qualquer jurisdição federal às Justiças dos Estados.
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as  leis  manifestamente  inconstitucionais  e  os  regulamentos  manifestamente  incompatíveis 
com as leis ou com a Constituição”. Tal dispositivo incorporou em nosso país a supremacia 
do Judiciário.
Por emenda constitucional, em 1926, ampliou-se a competência recursal do STF, admitindo-
se recurso de sentença estadual de última instância que negasse a aplicação de lei federal por 
julgar incompatível  com a Constituição31.  Lei federal julgada inconstitucional  e lei  ou ato 
estadual julgado constitucional poderiam ser analisados em grau recursal no STF. Por outro 
lado, o julgamento estadual que considerasse lei federal constitucional ou lei estadual incons-
titucional não era passível de recurso.
Vê-se que o STF não dava a última palavra de toda questão constitucional, privilegiava-se o 
papel da Justiça estadual.

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 
16.07.1934

A Constituição de 1934 apresentou importantes novidades ao sistema nacional. Primeira, as 
leis federais julgadas constitucionais pelos tribunais poderiam ser objeto de recurso extraor-
dinário para o STF32. Segunda, o Senado podia suspender a eficácia de qualquer ato, lei, deli-
beração ou regulamento  declarado inconstitucional pelo Judiciário33. Terceira, a declaração 
de inconstitucionalidade nos tribunais dependiam da maioria absoluta dos seus membros34. 
Quarta,  criou  a  representação  interventiva,  primeira  marco  na  consolidação  do  controle 
abstrato  da  constitucionalidade.  A  União  podia  intervir  nos  Estados  para  assegurar  os 
princípios constitucionais sensíveis ou a execução de leis federais depois que lei federal a 
decretasse  e  o  STF  analisasse  a  constitucionalidade  de  tal  lei  e,  a  contrario  sensu,  a 
inconstitucionalidade do ato ou lei que ensejou a intervenção35.

31 Constituição de 1891, com redação modificada pela EC de   1926: §1º. Das sentenças das justiças dos Estados 
em última instância haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal: a) quando se questionar sobre a vigên-
cia, ou a validade das leis federais em face da Constituição e a decisão do Tribunal do Estado lhes negar apli-
cação.

32 Constituição de 1934  : Art. 76 - A Corte Suprema compete: (...) III - em recurso extraordinário, as causas de-
cididas pelas Justiças locais em única ou última instância: (...) b) quando se questionar sobre a vigência ou 
validade  de  lei  federal  em  face  da  Constituição,  e  a  decisão  do  Tribunal  local  negar  aplicação  à  lei 
impugnada; c) quando se contestar a validade de lei ou ato dos Governos locais em face da Constituição, ou 
de lei federal, e a decisão do Tribunal local julgar válido o ato ou a lei impugnada; (...) Art. 78 - A lei criará 
Tribunais  federais  (...)  Parágrafo  único  -  Caberá  recurso  para  a  Corte  Suprema,  sempre  que  tenha  sido 
controvertida matéria constitucional e, ainda, nos casos de denegação de habeas corpus. (...) Art. 81 - Aos 
Juízes federais compete processar e julgar, em primeira instância: (...) b) os pleitos em que alguma das partes 
fundar a ação ou a defesa, direta e exclusivamente em dispositivo da Constituição;

33 Constituição de 1934  : Art. 91 - Compete ao Senado Federal: (...) IV - suspender a execução, no todo ou em 
parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido declarados inconstitucionais 
pelo Poder Judiciário;

34 Constituição de 1934  : Art. 179 - Só por maioria absoluta de votos da totalidade dos seus Juízes, poderão os 
Tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público.

35 Constituição de 1934  : Art. 12 - A União não intervirá em negócios peculiares aos Estados, salvo: (...) V - 
para assegurar a observância dos princípios constitucionais especificados nas letras a a h, do art. 7º, nº I, e a 
execução das leis federais; (...) § 1º - Na hipótese do nº VI, assim como para assegurar a observância dos 
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Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10.11.1937

A  Constituição  de  1937, incorporando  o  autoritarismo reinante,  praticamente  extinguiu  o 
controle da constitucionalidade, pois permitiu que a declaração judicial de inconstitucionali-
dade (de ato do Presidente, não mais de ato do Poder Público) pudesse ser derrubada pelo Par-
lamento a pedido do Presidente da República36 (Conselho Federal – Senado – não podia mais 
ampliar efeitos das declarações judiciais de inconstitucionalidade, mas o Parlamento poderia 
desconstituir declaração de inconstitucionalidade); bem como restringiu o papel do STF na in-
tervenção, deixando os poderes interventivos quase fora da análise judicial (parágrafo único 
do artigo 9º).
Pior ainda, as competências legislativas da União estavam confiadas ao Presidente enquanto o 
parlamento não fosse instalado37, e isto foi postergado o máximo. De forma que o Presidente, 
por decreto-lei (neste momento surge este instituto) retirava a eficácia de qualquer decisão do 
STF, como o fez no seguinte exemplo:

DECRETO-LEI N. 1.564 - DE 5 DE SETEMBRO DE 1939

Confirma os  textos  de lei,  decretados pela União,  que sujeitaram ao imposto de 
renda os vencimentos pagos pelos cofres públicos estaduais e municipais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, e para os efeitos do artigo 96, parágrafo,

Considerando que o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da 
incidência do imposto de renda, decretado pela União no uso de sua competência 
privativa, sobre os vencimentos pagos pelos cofres públicos estaduais e municipais;

Considerando  que  essa  decisão  judiciária  não  consulta  o  interesse  nacional  e  o 
princípio da divisão equitativa do onus do imposto, 

decreta:

Artigo  único.  São  confirmados  os  textos  de  lei,  decretados  pela  União,  que 
sujeitaram  ao  imposto  de  renda  os  vencimentos  pagos  pelos  cofres  públicos 
estaduais  e  municipais;  ficando  sem efeito  as  decisões  do  Supremo Tribunal 
Federal  e  de  quaisquer  outros  tribunais e  juizes  que  tenham  declarado  a 
inconstitucionalidade desses mesmos textos.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1939, 118º da Independência e 51º da República.

Embora  saibamos  que  esta  Constituição  foi  mero  papel  e  que  não  foi  considerada  pelo 
governo autoritário a que nos sujeitamos na época, destacamos que a competência recursal do 

princípios constitucionais (art. 7º, nº I), a intervenção será decretada por lei federal, que lhe fixará a amplitu-
de e a duração, prorrogável por nova lei. A Câmara dos Deputados poderá eleger o Interventor, ou autorizar o 
Presidente da República a nomeá-lo. § 2º - Ocorrendo o primeiro caso do nº V, a intervenção só se efetuará 
depois que a Corte Suprema, mediante provocação do Procurador-Geral da República, tomar conhecimento 
da lei que a tenha decretado e lhe declarar a constitucionalidade.

36 Constituição de 1937  : Art. 96 - Só por maioria absoluta de votos da totalidade dos seus Juízes poderão os 
Tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Presidente da República. Parágrafo único - No 
caso de ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presidente da República, seja neces-
sária ao bem-estar do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderá o Presidente da 
República submetê-la novamente ao exame do Parlamento: se este a confirmar por dois terços de votos em 
cada uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do Tribunal.

37 Art 180 - Enquanto não se reunir o Parlamento nacional, o Presidente da República terá o poder de expedir 
decretos-leis sobre todas as matérias da competência legislativa da União.
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STF permaneceu, no texto38, a mesma da Constituição anterior.
A Constituição  de  1937  não  passou  de  uma “Constituição  Semântica”  (acepção  de  Karl 
Loewenstein), ou seja, documento que formalizou a situação do poder político em benefício 
exclusivo dos detentores do poder fático, que legitimou o golpe e a ditadura. 
Somente em 11 de dezembro de 1945, pela Lei Constitucional n. 18, o parágrafo único do 
artigo 96 foi revogado e restaurou-se a democracia no país.

Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18.09.1946

A Constituição de 1946 restaurou o controle difuso.
Quanto à intervenção, o Texto Constitucional deixou claro que o STF devia declarar a in-
constitucionalidade do ato que ensejou a intervenção antes desta ser decretada39. Por sua vez, 
ao estabelecer a possibilidade do Congresso Nacional suspender a eficácia de ato tido por in-
constitucional, como forma de evitar a intervenção, criou nova forma de controle sucessivo 
não-jurisdicional40.
A suspensão da eficácia  de lei  ou decreto  (não  mais  de ato  e  regulamento)  pelo  Senado 
restringiu-se à declaração do Supremo Tribunal Federal, não mais atingindo declaração de 
qualquer órgão judicial41.
Ampliou-se  a  matéria  de  recurso extraordinário,  pois  incorporou-se  a  possibilidade  de  se 
questionar qualquer decisão contrária à dispositivo da Constituição42.
Por  fim, retornou à  exigência  da maioria  absoluta  dos  membros  dos  tribunais  para  a  de-
claração de inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público (não mais apenas do Presi-
dente)43.

38 Constituição de 1937  : Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: (...) III - julgar, em recurso extraor-
dinário, as causas decididas pelas Justiças locais em única ou última instâncias: (...) b) quando se questionar 
sobre a vigência ou validade da lei federal em face da Constituição, e a decisão do Tribunal local negar apli-
cação à lei impugnada; c) quando se contestar a validade de lei ou ato dos Governos locais em face da 
Constituição, ou de lei federal, e a decisão do Tribunal local julgar válida a lei ou o ato impugnado;

39 Constituição de 1946  : Art. 8º - A intervenção será decretada por lei federal nos casos dos nºs VI e VII do arti-
go anterior. Parágrafo único - No caso do nº VII, o ato argüido de inconstitucionalidade será submetido pelo 
Procurador-Geral da República ao exame do Supremo Tribunal Federal, e, se este a declarar, será decretada a 
intervenção.

40 Constituição de 1946  : Art. 13 - Nos casos do art. 7º, nº VII, observado o disposto no art. 8º, parágrafo único, 
o Congresso Nacional se limitará a suspender a execução do ato argüido de inconstitucionalidade, se essa 
medida bastar para o restabelecimento da normalidade no Estado.

41 Constituição de 1946  : Art. 64 - Incumbe ao Senado Federal suspender a execução, no todo ou em parte, de lei 
ou decreto declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.

42 Constituição de 1946  : Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: (...) III - julgar em recurso extraor-
dinário as causas decididas em única ou última instância por outros Tribunais ou Juízes: a) quando a decisão 
for contrária a dispositivo desta Constituição ou à letra de tratado ou lei federal; b) quando se questionar so-
bre a validade de lei federal em face desta Constituição, e a decisão recorrida negar aplicação à lei impugna-
da; c) quando se contestar a validade de lei ou ato de governo local em face desta Constituição ou de lei fede-
ral, e a decisão recorrida julgar válida a lei ou o ato;

43 Constituição de 1946  : Art. 200 - Só pelo voto da maioria absoluta dos seus membros poderão os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Poder Público.
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A  Emenda Constitucional n. 16, de 26.11.1965, trouxe marco indelével para o sistema de 
controle de constitucionalidade, pois criou o primeiro mecanismo nacional tipicamente abstra-
to: a representação por inconstitucionalidade44. Além disso, estabeleceu a competência dos 
Tribunais de Justiça estaduais para declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal em 
conflito com a Constituição estadual45.

Constituição do Brasil, de 24.01.1967

A  Constituição  de  1967  manteve  a  mesma competência  do  Senado46,  a  regra  da  maioria 
absoluta47, nomeada pela doutrina de reserva de plenário, e ampliou a competência do STF, 
admitindo recurso extraordinário contra decisão que desse interpretação à lei diversa de outro 
tribunal ou da indicada pelo próprio STF48. Quanto à intervenção, manteve a representação in-
terventiva e permitiu a suspensão da eficácia dos atos que ensejaram intervenção pelo Presi-
dente (não mais pelo Congresso)49.
A Emenda Constitucional n. 1, de 17.10.1969, embora tenha praticamente estabelecido uma 
nova Constituição, a ponto de alguns doutrinadores a intitularem a Constituição de 1969, não 
modificou em nada o regime de controle de constitucionalidade50.

44 Constituição de 1946, EC 16/65  : Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: I – processar e julgar ori-
ginariamente: (...) k) a representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal 
ou estadual, encaminhada pelo Procurador-Geral da República.

45 Constituição de 1946, EC 16/65  : Art. 124 - Os Estados organizarão a sua Justiça, com observância dos arts. 
95 a 97 e também dos seguintes princípios: (...) XIII - a lei poderá estabelecer processo, de competência ori-
ginária do Tribunal de Justiça, para declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato de Município, em con-
flito com a Constituição do Estado.

46 Constituição de 1967  : Art. 45 - Compete ainda privativamente, ao Senado: (...) IV - suspender a execução, no 
todo ou em parte, de lei ou decreto, declarados inconstitucionais. por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal;

47 Constituição de 1967  : Art. 111 - Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderão os Tribu-
nais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público.

48 Constituição de 1967  : Art. 114 - Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - processar e julgar originariamen-
te: l) a representação do Procurador - Geral da República, por inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual; (...) III - julgar mediante recurso extraordinário as causas decididas em única ou última 
instância por outros Tribunais ou Juízes, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta Constitui-
ção ou negar vigência de tratado ou lei federal; b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) 
julgar válida lei ou ato de Governo local contestado em face da Constituição ou de lei federal; d) der à lei in-
terpretação divergente da que lhe haja dado outro Tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Federal.

49 Constituição de 1967  : Art. 11 - Compete ao Presidente da República decretar a intervenção. § 1º - A decreta-
ção da intervenção dependerá: (...) c) do provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 
Procurador-Geral da República, nos casos do item VII, assim como no do item VI, ambos do art. 10, quando 
se tratar de execução de lei federal. § 2º - Nos casos dos itens VI e VII do art. 10, o decreto do Presidente ela  
República limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida tiver eficácia. 

50 Constituição de 1967, EC 1/69  : Art. 11. Compete ao Presidente da República decretar a intervenção. § 1º A 
decretação da intervenção dependerá: (...) c) do provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representa-
ção do Procurador-Geral da República, no caso do item VI, assim como nos do item VII, ambos do artigo 10, 
quando se tratar de execução de lei federal. § 2º Nos casos dos itens VI e VII do artigo 10, o decreto do Pre-
sidente da República, limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida tiver eficácia. 
(...) Art. 42. Compete privativamente ao Senado Federal: (...) VII - suspender a execução, no todo ou em par-
te, de lei ou decreto, declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; (...) 
Art. 116. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderão os Tribunais declarar a inconsti-
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A Emenda Constitucional n. 7, de 13.04.1977,  por outro lado, trouxe diversas novidades ao 
sistema: a) estabeleceu que os tribunais de justiça com número superior a 25 desembargadores 
deveriam constituir órgão especial  para exercer atribuições do pleno e, consequentemente, 
permitiu que a declaração de inconstitucionalidade incidental pudesse ser determinada tam-
bém pelo órgão especial (reserva do plenário tornou-se reserva do especial)51; b) criou a repre-
sentação para interpretação de lei ou ato normativo52; c) criou a avocatória53; e d) criou a me-
dida cautelar nas representações, no controle abstrato54.

Constituição da Republica Federativa do Brasil, de 05.10.1988

A  Constituição  de  1988 manteve  as  mesmas  regras  para  a  intervenção55,  suspensão  pelo 
Senado56 e reserva de plenário ou do especial57, modificou consideravelmente, no entanto, o 
sistema de  controle  da  constitucionalidade,  apresentando  as  seguintes  inovações:  a)  criou 

tucionalidade de lei ou ato do poder público. (...) Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - proces-
sar e julgar originariamente: (...) l) a representação do Procurador-Geral da República, por inconstitucionali-
dade de lei ou ato normativo federal ou estadual; (...) III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância por outros tribunais, quando a decisão recorrida: a) contrariar disposi-
tivo desta Constituição ou negar vigência de tratado ou lei federal; b) declarar a inconstitucionalidade de tra-
tado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato do governo local contestado em face da Constituição ou de lei 
federal; ou d) der à lei federal interpretação divergente da que lhe tenha dado outro Tribunal ou o próprio Su-
premo Tribunal Federal.

51 Constituição de 1967, EC 7/77  : Art. 116. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial (Artigo 144, V), poderão os Tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público. (...) Art. 144. (...) V - nos Tribunais de Justiça com número superi-
or a vinte e cinco desembargadores será constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de 
vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições, administrativas e jurisdicionais, da competência do 
Tribunal Pleno, bem como para a uniformização da jurisprudência no caso de divergência entre seus grupos 
ou seções;

52 Constituição de 1967, EC 7/77  : Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - processar e julgar origi-
nariamente:  (...)  l)  a  representação do Procurador-Geral  da  República,  por  inconstitucionalidade  ou para 
interpretação de lei ou ato normativo federal ou estadual;

53 Constituição de 1967, EC 7/77  : Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - processar e julgar origi-
nariamente: (...) o) as causas processadas perante quaisquer juízos ou Tribunais, cuja avocação deferir a pedi-
do do Procurador-Geral da República, quando decorrer imediato perigo de grave lesão à ordem, à saúde, à se-
gurança ou às finanças públicas, para que se suspendam os efeitos de decisão proferida e para que o conheci-
mento integral da lide lhe seja devolvido;

54 Constituição de 1967, EC 7/77  : Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: I - processar e julgar origi-
nariamente: (...) p) o pedido de medida cautelar nas representações oferecidas pelo Procurador-Geral da Re-
pública;

55 Constituição de 1988  : Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: (...) III - de provimento, pelo Supre-
mo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII; (...) § 
3.º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou 
pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida 
bastar ao restabelecimento da normalidade.

56 Constituição de 1988  : Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: (...) X - suspender a execução, no 
todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;

57 Constituição de 1988  : Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do po-
der público.
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nova ação constitucional para suprir, no caso concreto, omissões normativas, descumprimento 
do  dever  de  produzir  normas  viabilizadoras  de  direitos  constitucionais:  o  mandado  de 
injunção, que pode ser processado em qualquer juízo e mesmo no STF ou julgado em grau de 
recurso por este último se decisão anterior a denegar58; b) transformou a representação por 
inconstitucionalidade ou para interpretação em ação direta de inconstitucionalidade por ação 
ou por omissão, ampliando o rol dos legitimados para impetrá-la, prevendo a participação do 
Procurador Geral da República (simples manifestação) e do Advogado Geral da União (defesa 
do ato)59; c) concedeu instrumento processual que assegura a autoridade das decisões do STF: 
a reclamação constitucional60; d) retirou a hipótese de recurso extraordinário decorrente de lei 
federal ter sido interpretada de forma divergente do sentido que lhe tenha sido dado por outro 
Tribunal ou pelo próprio Supremo Tribunal Federal61; e) criou a arguição de descumprimento 
de preceito fundamental62; f) previu a ação direta de inconstitucionalidade de âmbito estadual 
(art. 125, §2º).
Cabe-nos  esclarecer  que  a  inconstitucionalidade  por  ação  decorre  da  incompatibilidade 
vertical de atos jurídicos (legislativos, administrativos ou judiciais) com a Constituição. Esta 
incompatibilidade pode ser formal quando os atos foram emanados de autoridade incompeten-
te (vício de incompetência – trata-se de competência de outro ente federativo ou de iniciativa 

58 Constituição de 1988  : Art. 5º. (...) LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ine-
rentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; (...) Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, preci-
puamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: q) o mandado de in-
junção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do Con-
gresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, 
do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 
II - julgar, em recurso ordinário: a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 
injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;

59 Constituição de 1988  : Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Consti-
tuição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal ou estadual; (...) p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionali-
dade; (...) Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucionalidade: I - o Presidente da República; II - a Mesa 
do Senado Federal; III - a Mesa da Câmara dos Deputados; IV - a Mesa de Assembléia Legislativa; V - o Go-
vernador de Estado; VI - o Procurador-Geral da República; VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil; VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; IX - confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional. § 1.º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ou-
vido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Fede-
ral. § 2.º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, 
será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em trinta dias. § 3.º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucio-
nalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que de-
fenderá o ato ou texto impugnado.

60 Constituição de 1988  : Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Consti-
tuição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: (...) l) a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas decisões;

61 Constituição de 1988  : Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Consti-
tuição, cabendo-lhe: (...) III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta Constituição; b) declarar a inconstitucio-
nalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Cons-
tituição.

62 Constituição de 1988  : Art. 102. (...) Parágrafo único. A argüição de descumprimento de preceito fundamental 
decorrente desta Constituição será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.
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de outro Poder) ou quando foram formados em desacordo com formalidades ou procedimen-
tos estabelecidos pela Constituição (vício na elaboração). Por sua vez, pode ser material quan-
do o conteúdo destes atos contrariam princípio ou preceito constitucional, quando desrespei-
tam letra ou espírito (sentido) de determinado dispositivo constitucional. O sentido e os valo-
res incorporados pelos mandamentos normativos devem estar conformes com os valores ou o 
sentido almejado pela Constituição.
Por seu turno, a inconstitucionalidade por omissão surge da não produção de atos exigidos 
pela Constituição imediatamente ou em prazo razoável, surge da inação que torna inaplicável 
algo almejado pela Constituição.
Mais recentemente, a Emenda Constitucional n. 3, de 17.03.1993, criou a Ação Declaratória 
de Constitucionalidade, onde a presunção de constitucionalidade torna-se absoluta, com rol de 
legitimados mais restrito que da Ação Direta de Inconstitucionalidade e com a novidade de 
suas decisões possuírem efeito vinculante63.
Por fim, duas leis trouxeram novidades ao sistema, a Lei n. 9.868, de 10.11.1999, que dispõe 
sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 
de  constitucionalidade,  e   a  Lei  n.  9.882,  de  03.12.1999,  que  dispõe  sobre  o  processo  e 
julgamento da argüição de descumprimento de preceito fundamental.

2.2. Sistema de controle da constitucionalidade adotado no país

2.2.1. Controle de Constitucionalidade Preventivo

Como diz Anna Cândida da Cunha Ferraz, “prévio é aquele que se exerce antes de concluído 
o processo de formação do comportamento ou do ato, inclusive no que pertine à sua efetiva 
execução”64. É o que se opera antes que se aperfeiçoem os atos, que se tornem obrigatórios, 
existentes e eficazes.
O objetivo é impedir, vedar ou dificultar violações à Constituição.
Pode se dar de diversas modalidades: externo (realizado por órgão estranho ao que produz o 
ato ou comportamento) ou interno (realizado por órgãos ou comissões de quem produz o ato 
ou comportamento); político ou jurisdicional; durante ou após o procedimento, mas antes de 
se aperfeiçoar o ato ou de produzir seus efeitos; no aspecto material (de algumas espécies 
normativas ou de todas) ou formal (simples procedimento de elaboração das normas); total ou 
parcial; colegiado ou singular; obrigatório ou facultativo (mediante provocação ou iniciativa 
de órgãos ou autoridades públicas).
Os efeitos da decisão prolatada no controle preventivo pode ser definitiva como na França 

63 Constituição de 1988  : Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Consti-
tuição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
(...) § 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações declaratórias 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo. Art. 103.  (...) § 4º A ação decla-
ratória de constitucionalidade poderá ser proposta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Fede-
ral, pela Mesa da Câmara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral da República.

64 Cf. Anna Cândida da Cunha Ferraz. Notas sobre o controle preventivo de constitucionalidade. In: Revista de 
Informação Legislativa. v. 36, n. 142, mar-jun 1999, p. 281.
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(Conselho Constitucional) ou superável pela maioria Legislativa, como em Portugal, mesmo 
sendo manifestação de órgão jurisdicional (Tribunal Constitucional).

Controle de Constitucionalidade Preventivo Não-Jurisdicional Interno 

É o papel das Comissões de Constituição e Justiça dos órgãos legislativos. Em geral, seus 
pareceres pela inconstitucionalidade implicam em arquivamento da proposição, salvo se soli-
citada votação em plenário. Na Câmara dos Deputados, 2/3 precisam solicitar a votação, não 
atingido tal proporção, o parecer será terminativo.

Controle de Constitucionalidade Preventivo Não-Jurisdicional Externo 

Todas  as  Constituições  brasileiras,  desde  1891,  previam o  veto  presidencial  fundado  em 
motivos de inconstitucionalidade. Senão vejamos: 1891 – art. 37, §1º; 1934 – art. 45, caput; 
1937 – art. 66, §1º; 1946 – art. 70, §1º; 1967 – art. 62, §1º; EC1/69 – art. 59, §1º; 1988 – art. 
66, §1º.
A Constituição atual, no entanto, detalha mais a questão, pois exige que o veto seja apre-
sentado em quinze dias úteis, que seja encaminhada a motivação em até 48 horas após sua 
apresentação, permite que atinja todo ou apenas parte do projeto, desde que a parte seja todo 
um artigo, ou parágrafo, inciso ou alínea (afasta-se o veto de simples palavras ou trechos).
Como nas anteriores, o veto é superável se rejeitado pelo Congresso por maioria absoluta em 
até trinta dias ou nos dias subsequentes, pois a sua não votação sobrestará as demais pro-
posições até sua apreciação.
O artigo 125 da Constituição da Costa Rica apresenta solução diversa interessante. Quando a 
Assembléia  rejeita  o  veto,  a  questão  é  remetida  para a  Câmara  Constitucional  (órgão ju-
risdicional), que resolverá a questão65.
Outra  manifestação peculiar  de controle  preventivo externo é  o  da possível  rejeição  pelo 
Congresso por eventual inconstitucionalidade de projeto de lei delegada, quando a resolução 
que determinou a delegação determinar a apreciação do projeto pelo Congresso (art. 68, §3º 
da CF88), 
Para Anna Cândida da Cunha Ferraz, também prevê nossa Constituição atos do Presidente 
sujeitos ao controle preventivo externo efetivado pelo Legislativo, notadamente nos artigos 49 
e 5266.

Controle de Constitucionalidade Preventivo Jurisdicional Difuso

Não existe previsão desta forma de controle em nosso ordenamento. No entanto, construção 
jurisprudencial tem-na aceito. É o caso do MS 20.257-DF: 

“Mandado de segurança contra ato da Mesa do Congresso que admitiu a deliberação 
de proposta de emenda constitucional que a impetração alega ser tendente à abolição 
da república. Cabimento do mandado de segurança em hipóteses em que a vedação 
constitucional se dirige ao próprio processamento da lei ou da emenda, vedando sua 

65 Cf. Anna Cândida da Cunha Ferraz. Notas sobre o controle preventivo de constitucionalidade. In: Revista de 
Informação Legislativa. v. 36, n. 142, mar-jun 1999, p. 282.

66 Cf. Anna Cândida da Cunha Ferraz. Notas sobre o controle preventivo de constitucionalidade. In: Revista de 
Informação Legislativa. v. 36, n. 142, mar-jun 1999, p. 290.
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apresentação (como é o caso previsto no parágrafo único do artigo 57) ou a sua 
deliberação (como na espécie). Nesses casos, a inconstitucionalidade diz respeito ao 
próprio andamento do processo legislativo, isso porque a Constituição não quer – 
em face da gravidade dessas deliberações, se consumadas – que sequer se chegue à 
deliberação,  proibindo-a  taxativamente.  A  inconstitucionalidade,  se  ocorrente,  já 
existe  antes  de o projeto ou de a proposta se  transformar em lei  ou em emenda 
constitucional,  porque  o  próprio  processamente  já  desrespeita,  frontalmente,  a 
Constituição”67. 

Observe-se que o artigo referido é da Constituição anterior, visto que o julgamento deu-se em 
1980.
Posição majoritária do STF é de que o Judiciário pode controlar o devido processo legislativo 
constitucional  para  assegurar  os  direitos  dos  parlamentares.  Corrente  minoritária  faz  o 
controle abranger inclusive proteção contra descumprimentos regimentais.
Neste sentido, relevante o voto do Min. Marco Aurélio no MS 22.503-3/DF68que assevera: 

“os participantes dos trabalhos legislativos, porque representantes do povo, quer de 
segmentos majoritários, quer de minoritários, têm o direito público subjetivo de ver 
respeitadas  na  tramitação  de  projetos,  de  proposições,  as  regras  normativas  em 
vigor,  tenham  estas,  ou  não,  estatura  constitucional.  (...)  Ao  fazê-lo,  honram  o 
compromisso  inerente  aos  mandatos  em  que  investidos,  contribuindo  para  a 
manutenção do almejado – e hoje proclamado pela Lei Básica – Estado Democrático 
de Direito”.

Parafraseando  Josaphat  Marinho,  a  limitação  dos  poderes  é  a  grande  marca  do  Estado 
Democrático de Direito. Assim sendo, é certo que o Judiciário não pode analisar os atos de 
opção ou deliberação que constituem atos interna corporis, mas a discrionariedade legislativa 
ou administrativa não existirá fora dos limites constitucionais objetivos, fora das raias que 
condicionam o exercício legítimo do poder.
Não se pode tolerar a invocação de que se tratam de atos  interna corporis, e por isso ina-
tacáveis pelo Judiciário, como um manto protetor de comportamentos abusivos e arbitrários. 
Se há ofensa a dispositivo constitucional, por mais que se desrespeite o ato interno, desrespei-
ta-se também a Constituição.
Se o fundamento jurídico da pretensão jurisdicional é questão constitucional,  não se pode 
afastar a atuação judicial.

Controle de Constitucionalidade Preventivo Jurisdicional Concentrado

Não existe previsão desta forma de controle em nosso ordenamento. O STF já se manifestou, 
na ADIN 466-DF, que “O direito constitucional positivo brasileiro, ao longo de sua evolução 
histórica, jamais autorizou – como a nova Constituição promulgada em 1988 também não o 
admite – o sistema de controle jurisdicional preventivo, em abstrato.”69.

2.2.2. Controle de Constitucionalidade Repressivo ou Sucessivo

Controle de Constitucionalidade Sucessivo Não-Jurisdicional Externo

67 RTJ 99:1031-41
68 Cf. Ementário 1872-03.
69 RTJ 136, 25.
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São diversas as formas aceitas desta modalidade em nosso sistema.
O Poder Legislativo pode sustar (art. 49, V), por Decreto Legislativo, atos do Executivo que 
exorbitem de seu poder regulamentar (art. 84, IV) ou dos limites da delegação legislativa (art. 
68). Este mesmo Poder pode rejeitar Medida Provisória (art. 62).
O Senado Federal  pode suspender  a eficácia  de lei  declarada inconstitucional  em recurso 
extraordinário, pela via judicial difusa, pelo STF.
A  doutrina  e  a  jurisprudência  já  admitiu  que  o  Poder  Executivo  pode  descumprir  ato 
normativo que entenda inconstitucional70 nos seguintes termos:

“Desobrigatoriedade  do  Executivo  em  acatar  normas  legislativas  contrárias  à 
Constituição ou a lei hierarquicamente superiores – Segurança denegada – Recurso 
não  provido.  Nivelados  no  plano  governamental,  o  Executivo  e  o  Legislativo 
praticam atos de igual categoria, e com idêntica presunção de legitimidade. Se assim 
é, não há de negar ao Chefe do Executivo a faculdade de recusar-se a cumprir ato 
legislativo  inconstitucional,  desde  que  por  ato  administrativo  formal  e  expresso 
declare a sua recusa e aponte a inconstitucionalidade de que se reveste”71.

Neste caso, caberá ao Chefe do Poder Executivo determinar aos seus órgãos subordinados a 
não  aplicação  de  atos  administrativos  que  considere  inconstitucionais72.  Assim já  se  ma-
nifestou o STF: “os Poderes Executivo e Legislativo, por sua Chefia (...) podem tão-só deter-
minar aos seus órgãos subordinados que deixem de aplicar administrativamente as leis ou atos 
com força de lei que considerem inconstitucionais”73.

Controle de Constitucionalidade Sucessivo Jurisdicional Difuso

É o decorrente da incorporação da doutrina do  judicial  review,  que nosso sistema adotou 
desde 1890. Caracteriza-se essencialmente por ser exercido em qualquer juízo e em qualquer 
ação judicial, a questão constitucional é questão prejudicial ao objeto principal da ação e a 
constitucionalidade é analisada de forma concreta, apenas para o caso. 

Controle de Constitucionalidade Sucessivo Jurisdicional Concentrado

Como  diz  Manoel  Gonçalves  Ferreira  Filho,  “é  concentrado  o  controle  toda  vez  que  a 
competência para julgar a questão da constitucionalidade é reservada a um único órgão”74. 
Nosso sistema de controle da constitucionalidade, tido como misto (pois convivem nele a via 
difusa e a concentrada), possui uma via difusa de controle em que se analisam as inconsti-
tucionalidades em relação a um caso concreto. Por outro lado, possui uma via concentrada, 
colocada nas mãos do Supremo Tribunal Federal quando se analisa abstratamente (sem vincu-
lar-se a um caso) a constitucionalidade de ato jurídico em relação à Constituição Federal, e 

70 Alexandre de Moraes indica: RDA 374/153, 59/344, 82/383; RDP 2/150, RPGESP 12/564, RF 284/101 (con-
trário). Maria Teresa de Melo Ribeiro. O princípio da imparcialidade da administração pública. Coimbra: Al-
medina, 1996, p. 138-149.

71 TJ/SP – 3ª Câmara Cível – Apelação nº 220.155-1 – Campinas, Rel. Des. Gonzaga Franceschini, decisão: 14-
2-95. Ver também: RTJ 96/496, 2/386, 32/134, 33/336, 41/669; RDA 140/49, 56/295, 85/212; RT 374/153, 
354/153, 358/130, 384/91, 361/300.

72 Cf. Alexandre de Moraes. Direito Constitucional. 11ª ed. p. 580-581.
73 Adin nº 221/DF, Rel Min. Moreira Alves, RTJ 151/331-355.
74 Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Curso de Direito Constitucional. p. 37.
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nas mãos dos Tribunais de Justiça quando diga respeito à Constituição Estadual.
São diversos os meios de se exercer o controle concentrado. Nosso ordenamento prevê os 
seguintes: representação interventiva (regulada pela lei 4337/64), ação direta de inconstitucio-
nalidade  por  ação,  ação direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão,  ação declaratória  de 
constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental.

Conclusão

O Estado  de  Direito  de  hoje  pressupõe  a  supremacia  da  Constituição  e  a  existência  de 
mecanismos  que  garantam a  imperatividade  de  seus  dispositivos  para  que  toda  a  ordem 
jurídica preste-lhe homenagem. O mecanismo mais eficaz para este intento tem sido o sistema 
de controle da constitucionalidade.
Existem três  modelos  básico  de  controle  da  constitucionalidade,  o  modelo judicial  norte-
americano,  o  modelo  do  tribunal  constitucional  austríaco  e  o  modelo  político  francês. 
Nenhum destes modelos sobrevive em sua forma pura. Os países tem incorporado em seus 
sistemas avanços de cada um destes às suas maneiras.
O Brasil adotava o modelo francês em 1824, incorporou o modelo judicial difuso e concreto 
(norte-americano) em 1890 e o modelo judicial concentrado e abstrato (austríaco) em 1965. É 
certo  que  modelo  difuso  desde  1890  tem  sofrido  inúmeros  avanços,  em  especial  tem 
sobrelevado o papel do STF a partir de 1934, mas mais marcante é o avanço atingido em 1988 
do concentrado abstrato, a tal ponto do sistema difuso ter sido relegado a segundo plano pela 
doutrina atual.
Nosso  sistema  misto  possui  complexidade  ímpar.  Adotamos  diversas  formas  de  controle 
preventivo não-jurisdicional (interno e externo), em especial o veto, a rejeição de proposições 
pelas Comissões de Constituição e Justiça, a rejeição de projeto de lei delegada. Possuímos 
controle preventivo jurisdicional difuso para garantir o devido processo legislativo. Incorpora-
mos o controle sucessivo não-jurisdicional, em especial com a sustação de atos do Executivo 
pelo Legislativo, a rejeição de Medida Provisória. Utilizamos o controle sucessivo jurisdicio-
nal difuso de longa data e com procedimentos renovados recentemente. E, sobretudo, incorpo-
ramos controle sucessivo jurisdicional concentrado em diversas formas processuais.
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